
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 938739 - RJ (2024/0311821-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EDUARDO LEMOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : INGRID BRITES - RJ225500
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. TRABALHO EXTRAMUROS. 

AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBEJETIVO. DECISÃO MANTIDA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese, “o apenado cometeu novo crime, após alcançar a 

liberdade, vindo a ser preso novamente em flagrante, pelo que, não 

cumpriu, satisfatoriamente, a benesse anteriormente concedida conforme 

consta do Atestado da Pena juntado aos presentes autos”.

2. A esse respeito, já salientou o Superior Tribunal de Justiça, em 

conjuntura assemelhada, que, “[n]o tocante à saída temporária (para 

estudo e trabalho externo), as instâncias ordinárias entenderam ser o 

benefício incompatível com os objetivos da pena. Além de o exame 

criminológico realizado ter sido inconclusivo, o apenado cometeu novo 

delito no curso da execução penal, após obter um benefício liberatório 

anterior” (AgRg no HC n. 869.383/RJ, relator Ministro Messod Azulay 

Neto, Quinta Turma, DJe de 2/4/2024.)

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 30 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EDUARDO LEMOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : INGRID BRITES - RJ225500
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. TRABALHO EXTRAMUROS. 

AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBEJETIVO. DECISÃO MANTIDA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese, “o apenado cometeu novo crime, após alcançar a 

liberdade, vindo a ser preso novamente em flagrante, pelo que, não 

cumpriu, satisfatoriamente, a benesse anteriormente concedida conforme 

consta do Atestado da Pena juntado aos presentes autos”.

2. A esse respeito, já salientou o Superior Tribunal de Justiça, em 

conjuntura assemelhada, que, “[n]o tocante à saída temporária (para 

estudo e trabalho externo), as instâncias ordinárias entenderam ser o 

benefício incompatível com os objetivos da pena. Além de o exame 

criminológico realizado ter sido inconclusivo, o apenado cometeu novo 

delito no curso da execução penal, após obter um benefício liberatório 

anterior” (AgRg no HC n. 869.383/RJ, relator Ministro Messod Azulay 

Neto, Quinta Turma, DJe de 2/4/2024.)

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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EDUARDO LEMOS RODRIGUES agrava da decisão de fls. 28-29, 

em que indeferi liminarmente o habeas corpus para manter a decisão “que indeferiu 

o pedido de trabalho extramuros, sob o fundamento de ausência dos requisitos 

subjetivos” (fl. 13).

Para tanto, assere que, “pela simples leitura da decisão, vê-se que NÃO 

há fundamentação idônea, haja vista que a própria juíza reconhece que o apenado 

atende aos requisitos objetivos, nunca teve uma falta grave e seu exame 

criminológico demonstrou que este está apto à benesse, a decisão acima motivou o 

agravo à execução” (fl. 36).

Requer, assim, “a revisão da decisão agravada, para fins de que seja dado 

seguimento ao habeas corpus” (fl. 43).

VOTO

Conforme já apontado na decisão impugnada, salientou o Tribunal 

local que “se verifica que o apenado cometeu novo crime, após alcançar a 

liberdade, vindo a ser preso novamente em flagrante, pelo que, não cumpriu, 

satisfatoriamente, a benesse anteriormente concedida conforme consta do Atestado 

da Pena juntado aos presentes autos” (fl. 15, destaquei).

A esse respeito, já salientou o Superior Tribunal de Justiça, em 

conjuntura assemelhada, que, “[n]o tocante à saída temporária (para estudo e 

trabalho externo), as instâncias ordinárias entenderam ser o benefício incompatível 

com os objetivos da pena. Além de o exame criminológico realizado ter sido 

inconclusivo, o apenado cometeu novo delito no curso da execução penal, após 

obter um benefício liberatório anterior” (AgRg no HC n. 869.383/RJ, relator 

Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 2/4/2024, grifei.)

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 938.739 / RJ
Número Registro: 2024/0311821-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
03652594620098190001 3652594620098190001 50053327020248190500

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : INGRID BRITES
ADVOGADO : INGRID BRITES - RJ225500
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : EDUARDO LEMOS RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO LEMOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : INGRID BRITES - RJ225500
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
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a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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